
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR FRED FERREIRA

Acresce o inciso XVII ao art. 112 e o art. 121-H e
revoga  o  inciso  II  do  art.  119  da  Resolução  nº
2.624, de 20 de dezembro de 2016, que  Dispõe
sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal
do Recife.

Art.  1º Acrescente-se  o  inciso  XVII  ao  art.  112  da  Resolução  nº  2.624,  de  20  de
dezembro de 2016, com a seguinte redação:

“Art. 112. ..................................................................................................................
..................................................................................................................................
XVII - Comissão de Defesa do Consumidor.” (NR)

Art. 2º Acrescente-se o art. 121-H à Resolução nº 2.624, de 20 de dezembro de 2016,
com a seguinte redação:

“Art. 121-H. À Comissão de Defesa do Consumidor compete, especificamente:

I - direito do Consumidor;

II - políƟca de Consumo;

III - ações em defesa do Consumidor;

IV - economia popular e repressão ao abuso do poder econômico;

V - composição, qualidade, apresentação, publicidade e distribuição de bens e
serviços;
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VI - racionalização e melhoria dos serviços públicos e privados decorrentes de
prestação de serviços e produtos ao consumidor final;

VII  -  mecanismos  de  prevenção  e  tratamento  extrajudicial  e  judicial  do
superendividamento e de proteção do consumidor pessoa natural;

VIII - o acesso aos Órgãos Judiciários e AdministraƟvos com vistas à prevenção ou
reparação  de  danos  patrimoniais  e  morais,  individuais,  coleƟvos  ou  difusos,
assegurada a proteção jurídica, administraƟva e técnica aos necessitados;

IX  -  publicidade  enganosa  ou  abusiva  e,  ainda,  publicidade  com  finalidade
comercial; e

X  -  discussão  de  temas  relacionados  ao  consumidor,  relação  de  consumo,
fornecedores e correlatos.” (NR)

Art. 3º Revogue-se o inciso II do art. 119 da Resolução nº 2.624, de 20 de dezembro de
2016.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 6 de Fevereiro de 2025.

FRED FERREIRA
Vereador - PL  
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JUSTIFICATIVA

A criação da “Comissão de Defesa do Consumidor” no âmbito da Câmara Municipal do
Recife  representa  um  avanço  significaƟvo  na  proteção  dos  direitos  dos  cidadãos,
promovendo um ambiente mais equilibrado e justo nas relações de consumo. O crescimento
da  Economia e o aumento da oferta de bens e serviços exigem mecanismos mais eficazes
para  assegurar  que  os  consumidores  não  sejam  prejudicados  por  práƟcas  abusivas,
publicidade enganosa e violações de seus direitos  fundamentais.  Diante desse cenário,  a
insƟtuição desta Comissão se faz necessária para garanƟr que a legislação consumerista seja
aplicada de forma eficiente e que a população tenha um canal legíƟmo para reivindicar seus
direitos.

A Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor -
CDC), representa um dos maiores avanços no ordenamento jurídico brasileiro, trazendo uma
proteção  robusta  para  o  consumidor,  considerado  a  parte  vulnerável  na  relação  de
consumo. No entanto, a aplicabilidade de suas normas depende de uma fiscalização aƟva, de
ações prevenƟvas e de um acompanhamento legislaƟvo constante para que suas diretrizes
sejam  respeitadas  e  aprimoradas  conforme  as  novas  demandas  do  mercado  e  as
transformações tecnológicas que impactam diretamente as relações de consumo.

A insƟtuição da “Comissão de Defesa do Consumidor” na Câmara Municipal do Recife
possibilita um espaço insƟtucionalizado para o debate de temas fundamentais que afetam a
população diariamente. Problemas como cobranças abusivas, cláusulas contratuais leoninas,
fraudes  bancárias,  negaƟvações  indevidas  e  práƟcas  comerciais  desleais  são  questões
recorrentes  que  demandam  uma  atuação  mais  firme  do  LegislaƟvo  Municipal.  Ao
estabelecer  um  Órgão  específico  para  tratar  dessas  questões,  a  Câmara  reforça  seu
compromisso com a defesa dos direitos dos consumidores recifenses.

A  Comissão  também  será  fundamental  para  discuƟr  PolíƟcas  Públicas  voltadas  à
proteção do consumidor, contribuindo para o fortalecimento de uma Economia mais éƟca e
equilibrada.

Outro  ponto  de  grande  relevância  é  a  atuação  da  Comissão  na  prevenção  e  no
tratamento do superendividamento. Com o advento da Lei Federal nº 14.181, de 1º de julho
de 2021, conhecida como a  “Lei do Superendividamento”, tornou-se essencial a existência
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de  Órgãos que auxiliem na disseminação de informações sobre direitos e mecanismos de
renegociação de dívidas. A Comissão poderá realizar  Audiências  Públicas, propor medidas
para reduzir o impacto do endividamento na população e trabalhar na criação de projetos
que protejam os consumidores mais vulneráveis.

Ademais,  a  Comissão  terá um papel  crucial  na  fiscalização de práƟcas  publicitárias
abusivas ou enganosas, coibindo propagandas que possam induzir o consumidor ao erro. A
publicidade tem um impacto direto na formação de decisões de compra e, quando uƟlizada
de maneira ilícita, pode causar prejuízos tanto financeiros quanto morais aos consumidores.
Nesse senƟdo, a atuação da Comissão ajudará a garanƟr maior transparência nas relações de
consumo e a proteção dos direitos básicos previstos no CDC.

A  defesa  do  consumidor  é  um  tema  transversal  que  perpassa  diversas  áreas  da
sociedade, desde a Economia Popular até o direito de acesso aos serviços essenciais, como
água, energia elétrica, telefonia e transporte público. Dessa forma, a  “Comissão de Defesa
do  Consumidor” poderá  estabelecer  um  diálogo  permanente  com  Órgãos  de  defesa  do
consumidor, como o Procon e o Ministério Público,  além de trabalhar em conjunto com
associações civis e enƟdades que atuam na proteção dos direitos dos consumidores.

A insƟtuição desta Comissão também reforça a importância do acesso à JusƟça para a
reparação  de  danos  patrimoniais  e  morais  causados  ao  consumidor.  Muitos  cidadãos
enfrentam  dificuldades  para  reivindicar  seus  direitos  por  falta  de  informação  ou  por
barreiras econômicas e burocráƟcas. A Comissão poderá atuar na criação de PolíƟcas para
facilitar  esse  acesso,  incenƟvando  medidas  extrajudiciais  de  resolução  de  conflitos  e
garanƟndo assistência técnica e administraƟva para aqueles que necessitam.

Além  de  todas  essas  funções,  a  Comissão  poderá  se  tornar  um  espaço  para  a
promoção da educação para o consumo consciente, incenƟvando práƟcas mais sustentáveis
e responsáveis, tanto por parte dos consumidores quanto dos fornecedores. A sociedade
contemporânea demanda um consumo mais éƟco, que respeite os direitos humanos, o meio
ambiente e a  Economia local. Dessa forma, a Comissão poderá fomentar debates e ações
educaƟvas que ajudem a população a tomar decisões mais informadas e alinhadas com uma
visão de consumo sustentável.
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Em  razão  das  atribuições  aqui  jusƟficadas  para  criação  desta  Comissão,  faz-se
necessária a revogação do inciso II do art. 119 da Resolução nº 2.624, de 20 de dezembro de
2016, que trata da mesma matéria.

Diante de todas essas razões, a criação da  “Comissão de Defesa do Consumidor” se
mostra uma medida imprescindível para garanƟr que os consumidores do Recife tenham
uma  instância  legislaƟva  específica  para  defender  seus  direitos  e  interesses.  Com  uma
atuação pautada na transparência, na jusƟça e na promoção de uma relação de consumo
mais equilibrada, a Comissão será um importante avanço na proteção da cidadania e na
construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Assim, solicitamos o apoio dos nobres Pares desta Casa LegislaƟva para a aprovação
deste Projeto de Resolução.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 6 de Fevereiro de 2025.

FRED FERREIRA
Vereador - PL  
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